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RESUMO 
 
O objetivo do presente trabalho é apresentar o crime cartel e as formas mais comuns 
encontradas nas licitações públicas. Primeiramente, foi realizado um estudo dos 
elementos básicos da livre concorrência e, em seguida, um breve histórico dos 
dispositivos constitucionais brasileiros antitruste. Logo após, foi feita a apresentação 
do conceito de cartel, seguida de um estudo dos dispositivos legais presentes na Lei 
nº 8.666/93, que ajudam a combater a formação dos conluios nas licitações públicas. 
Abordou-se, também, a tipologia das práticas mais comuns de cartel nas licitações 
públicas tendo como base as diretrizes da extinta Secretaria de Direito Econômico. 
Por fim, foi feito um estudo sucinto de casos julgados pelo CADE a respeito do tema, 
apontando as práticas feitas pelas empresas condenadas. Este estudo buscou 
demonstrar os malefícios da prática de cartel à ordem econômica em licitações 
públicas e propor possíveis medidas para ajudar a diminuir o número de casos dessa 
prática, bem como outras que ajudem a desestabilizar esses acordos ilegais. 
 
Palavras-chave: cartel; lei antitruste; cartel em licitações públicas; Lei nº 8.666; 
tipologia das práticas anticoncorrenciais. 
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1 Introdução 
A atual conjuntura da economia brasileira está inserida em uma ótica capitalista 
em que a livre concorrência se torna um dos pilares para o bom funcionamento da 
economia. Apesar dessa relação fundamental entre a livre concorrência e o sistema 
econômico capitalista, muitas empresas se articulam para promoverem práticas 
ilegais que ferem a livre concorrência, causando danos ao consumidor e ao próprio 
mercado. Dentre essas práticas, o cartel configura uma das mais graves - se não a 
mais grave - lesão ao ordenamento econômico. Os acordos ilegais entre empresas 
concorrentes podem afetar todos os setores da economia, desde produtos como a 
gasolina e a prestação de serviços como o setor de construções civis. As contratações 
e compras públicas não fogem dessa realidade, já que muitas empresas se articulam 
com o intuito de cartelizar as licitações públicas e com isso atingir maiores lucros às 
custas da Administração Pública.  
 Nas licitações públicas, o cartel consiste em acordos prévios entre licitantes, 
antes ou durante o processo licitatório, que se articulam para burlar a livre 
concorrência e assim praticar preços e condutas abusivas que lesam o Estado. Esses 
acordos são ilegais e afetam de forma negativa o consumidor. Segundo a antiga 
Secretaria de Direito Econômico, os cartéis são a mais grave lesão à ordem 
econômica e que causa maior dano ao consumidor1. Isso ocorre, pois, ao burlar a 
concorrência leal, o cartel maximiza o lucro de seus participantes em detrimento aos 
possíveis benefícios ao consumidor. 
Nas contratações públicas o consumidor é a própria administração pública, 
sendo assim, é ela que é diretamente a mais lesada, sendo os gastos do patrimônio 
da administração maiores e qualidade do bem adquirido menor, vale ressaltar, porém, 
que a sociedade como um todo é afetada de forma indireta ao ter a administração 
contratando por preços irreais. Isso ocorre, pois os benefícios gerados pelo Estado 
através das obras ou serviços para a população tornam-se mais onerosos e de 
qualidade possivelmente menor.  
Nota-se que o cartel nas licitações públicas lesa todo cidadão, sendo de 
fundamental importância seu combate. A contratação pública é de tamanha relevância 
                                                           
1  Combate a cartéis em sindicatos e associações. Como atuar em conformidade com a Lei de Defesa 
da Concorrência. Coleção SDE/SPDE nº 03/2009, página 5. 
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que possui seus procedimentos próprios, abarcados pela legislação, com o objetivo 
de evitar o máximo de fraudes possível.  
Além da legislação, a doutrina aponta para a importância da livre concorrência 
para o perfeito funcionamento do processo licitatório. Segundo a autora Maria Sylvia 
Zanella Di Pietro2, a licitação é um procedimento administrativo feito pelo ente público 
em exercício de sua função administrativa para celebração de um contrato, aberto a 
todos os interessados que se sujeitem as condições fixadas no instrumento 
convocatório. No mesmo sentido temos os ensinamentos do Celso Antônio Bandeira 
de Mello: 
 
“Licitação – em suma síntese – é um certame que entidades governamentais devem 
promover e no qual abrem disputa entre os interessados e com elas travar 
determinadas relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais 
vantajosa às conveniências públicas. Estriba-se na ideia de competição, a ser travada 
de forma isonômica entre os que preenchem os atributos e aptidão necessários ao bom 
cumprimento das obrigações que se propõem assumir.” (Mello, Celso Antônio Bandeira 
de. Curso de Direito Administrativo. 26ª Edição. São Paulo: Malheiros Editores, 2009, 
pg. 517) 
 
 Nota-se que a questão competitiva de forma isonômica é fundamental para 
ocorrência do certame para que seja atendido o interesse público. A liberdade e a 
isonomia dos participantes são princípios fundamentais para que a licitação ocorra de 
forma justa e sem fraudes, evitando qualquer forma de beneficiar concorrentes 
específicos. O próprio princípio da impessoalidade deve ser interpretado de forma 
ampla, e não apenas em relação aos atos praticados diretamente pelo Estado. É 
preciso que o certame seja feito de forma que os participantes sejam tratados de forma 
impessoal, sem que haja benefício ou diferenciação de qualquer um dos participantes. 
 Apesar de a legislação e a doutrina apresentarem-se de forma sólida a fim de 
evitar as possíveis fraudes, é a obrigatoriedade de licitar que faz com que as empresas 
observem a oportunidade de formar acordos e buscar lucrar o máximo possível 
através das contratações públicas. 
 Buscando essa maximização dos lucros muitas empresas praticam esses 
acordos ilegais, que lesam a Administração Pública e o princípio básico da livre 
concorrência. A livre concorrência está presente na Constituição Federal e na Lei 
                                                           
2 PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 21ª Edição. São Paulo: Atlas S.A., 2008. 
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8.666/93. A Constituição Federal de 88 em seu artigo 170, inciso IV3 busca impedir 
que o agente detentor de poder econômico4 possa vir a restringir de alguma forma a 
concorrência entre os agentes econômicos. Já no que diz respeito à lei que institui 
normas para licitações e contratos da Administração pública, temos em seus 
princípios a busca pela defesa da concorrência. Celso Ribeiro Bastos leciona da 
seguinte forma a respeito da concorrência: 
 
“Ademais, a livre concorrência é indispensável para o funcionamento do sistema 
capitalista. Ela consiste, essencialmente, na existência de diversos produtores ou 
prestadores de serviços. É através dela que se melhoram as condições de 
competitividade das empresas, forçando-as a um constante aprimoramento de seus 
métodos tecnológicos, dos seus custos, enfim, na procura constante de criação de 
condições mais favoráveis ao consumidor. Traduz-se, portanto, numa das vigas 
mestras do êxito da economia de mercado. (Bastos, Celso Ribeiro. Curso de direito 
econômico. São Paulo: Celso Basto Editor, 2004) 
 
Em um mercado em que a concorrência ocorre de forma livre (sem intervenção 
de agentes que abusam de seu poder econômico), os preços tendem a manter-se em 
níveis menores e os agentes precisam buscar novas formas de inovar seus produtos 
para manter a competitivos e conquistarem os clientes. Os produtos tendem a 
apresentar variedades e preços mais justos, o que leva a um benefício ao consumidor. 
Segundo estudos da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) a prática de cartel leva o produto final a um aumento de 20% do 
seu valor real. Esse não é o único ponto negativo, temos ainda a falta de versatilidade 
dos produtos e a precariedade do produto pago5.  
Tendo em vista os grandes danos causados pelos cartéis em licitações públicas 
ao Estado e indiretamente a população, esta monografia procura demonstrar de forma 
objetiva a conceituação do cartel, suas formas mais comuns nas licitações públicas e 
alguns julgados do CADE a respeito do tema para exemplificação da teoria. 
 
 
                                                           
3 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os 
seguintes princípios: (...) IV - livre concorrência; 
4 O abuso do poder econômico consiste na dominação e eliminação dos outros agentes (empresas) 
mais fracas, podendo dominar o mercado e manipula-lo como bem entender.  
5 Combate a cartéis em sindicatos e associações. Como atuar em conformidade com a Lei de Defesa 
da Concorrência. Coleção SDE/SPDE nº 03/2009. Página 5.  
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2 A importância da livre concorrência  
 Antes de adentrar na questão dos crimes contra a concorrência nas licitações 
públicas, vale ressaltar alguns pontos, mesmo que básicos, a respeito da livre 
concorrência.  
 As normas antitruste são de certa forma recentes no ordenamento jurídico, as 
primeiras datam do final do século XIX. Essas leis foram baseadas em estudos e 
teorias econômicas que visavam a resguardar, explicar e prever o funcionamento do 
mercado e da economia. A base dessas normas está presente em estudos acerca do 
funcionamento do mercado, seja em uma estrutura de monopólio, oligopólio ou de 
concorrência perfeita6. 
 O mercado de concorrência perfeita é um modelo teórico e que dificilmente se 
encontra na prática, trata-se de um modelo perfeito, ideal para o estudo da 
concorrência, em que o mercado estaria em perfeita harmonia em termos 
concorrências, beneficiando a sociedade com produtos diversos e preços mais baixos, 
e os agentes competidores não sofreriam com a interferência de possíveis 
competidores detentores de poder econômico. Dessa forma, o mercado de economia 
perfeita torna-se ideal para a demonstração dos benefícios da livre concorrência, bem 
como ideal para apresentar os malefícios e deformidades de um mercado cartelizado. 
 Um dos principais pontos de um mercado de economia perfeita está no fato de 
nenhum agente econômico possuir poder suficiente para alterar o funcionamento da 
estrutura do mercado. Em outras palavras, nesse cenário, nenhum agente possui 
poder econômico suficiente para intervir na concorrência. Os estudos presentes no 
livro Direito Administrativo Econômico7 ainda apresenta três outras características que 
definem o mercado de concorrência perfeita:  
“i) os produtos oferecidos por todos os produtores são idênticos, e, portanto, facilmente 
substituíveis pelos consumidores; ii) os recursos sociais são perfeitamente móveis, 
podendo num curto prazo ser deslocado de um setor ao outro, de uma empresa a outra; 
e iii) todos os produtores e os consumidores têm perfeito conhecimento sobre o 
mercado e o preço do bem.” (NUSDEO, Ana Maria. Agências reguladoras e 
concorrência. In: SUNDFELD, Carlos A. (Org.). Direito Administrativo Econômico. 1a. 
ed. São Paulo: Malheiros, 2000)  
 
                                                           
6 NUSDEO, Ana Maria . Agências reguladoras e concorrência. In: SUNDFELD, Carlos A.. (Org.). 
Direito Administrativo Econômico. 1a. ed. São Paulo: Malheiros, 2000. 
7 NUSDEO, Ana Maria . Agências reguladoras e concorrência. In: SUNDFELD, Carlos A.. (Org.). 
Direito Administrativo Econômico. 1a. ed. São Paulo: Malheiros, 2000. Pg 163. 
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Com esse conceito nota-se que nenhuma empresa de forma autônoma nessa 
estrutura de mercado teria força suficiente para modificar o preço dos bens. Os preços 
dos produtos seriam fixados de acordo com a concorrência em seu todo, não 
submetido a influências individuais.  
Essas influências individuais podem em seu grau máximo caracterizar o 
mercado monopolizado danosos monopólios são potencialmente danosos à 
economia. No Brasil, práticas monopolizadoras, que não resultem da maior eficiência, 
são punidas com leis antitruste que visam a evitar esse tipo de estrutura de mercado. 
Assim como o monopólio o cartel pode gerar um aumento do preço, diminuição da 
qualidade dos produtos e diminuição arbitraria da oferta. Isso ocorre justamente pelo 
fato de o cartel conformar-se para obter lucratividade semelhante à de um agente 
econômico monopolista, levando ao consumidor produtos com preços mais altos e de 
menor qualidade.  
Visando a defender o consumidor de ficar à mercê desses mercados 
cartelizados, os legisladores brasileiros buscaram apresentar mecanismos legislativos 
de defesa a livre concorrência. Entre esses dispositivos destaca-se o artigo 170, inciso 
IV da Constituição Federal que apresenta o princípio da livre concorrência:  
 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da 
justiça social, observados os seguintes princípios: 
IV - livre concorrência; (Brasil. Constituição, 1988) 
 
 Esse princípio da atividade econômica baseia-se na precaução em relação ao 
poder de certos agentes de mercado em ferir a livre concorrência. Esse mecanismo 
de defesa é fundamental para a melhoria dos produtos e benefício aos consumidores. 
Em um mercado concorrente as empresas, a fim de disputarem por seus 
consumidores, promovem inúmeras formas de conquista-los, desde promoções, 
menores preços ou até mesmo buscam formas de inovar seus produtos e assim bater 
o concorrente rival.8 Essa análise também é válida aos certames públicos, os produtos 
oriundos de empresas que competem entre si tendem a serem melhores e mais 
baratos, beneficiando a administração e a sociedade como um todo. 
 Sendo um dos pilares do atual sistema econômico brasileiro, bem como 
fundamental para o mercado e para o próprio consumidor, a livre concorrência deve 
                                                           
8 http://www.cade.gov.br/Default.aspx?9d9061a878ad42c154e172c599bf acessado em 03/11/2014. 
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ser resguardada. O cartel é uma das ilegalidades mais graves a livre concorrência, 
eles minam a possibilidade de inovação no mercado e elevam preços diretamente ao 
consumidor. 
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3 Breve histórico sobre os dispositivos constitucionais antitruste 
 Após uma breve explicação sobre a importância da livre concorrência, este 
capítulo visa a abranger de forma sucinta a evolução dos dispositivos legais de 
combate ao cartel e demais crimes contra a concorrência. Primeiramente será 
demonstrado a origem das leis antitruste e em seguida a evolução do tema nas 
constituições brasileiras. 
 As primeiras leis de regulação da concorrência remontam em antes da própria 
formação do capitalismo moderno como conhecemos. Em relação aos monopólios o 
economista Fritz Machlup aponta em seu livro para edito promovido pelo imperador 
romano Zeno em 483 a.C. que proibia a formação de monopólios e acordos para 
fixação de preços9. Apesar da relevância histórica desses acontecimentos da 
Antiguidade, Medievo e Modernidade, nos ateremos origem contemporânea das leis 
antitruste e do direito comercial. 
Uma das primeiras normas contemporâneas de combate a concentração de 
mercado foi o Sherman Act nos Estados Unidos da América em 1890. Durante esse 
período, o estado americano passava por um grande crescimento econômico oriundo 
da expansão do setor industrial. As indústrias elevaram as taxas de imigração dos 
EUA, bem como o poder de mercado de suas próprias indústrias, surgindo polos de 
monopólios em alguns setores econômicos. Havia forte influência do pensamento 
liberal durante esse período, sendo que qualquer intervenção do Estado era vista 
como algo maléfico ao mercado e os próprios monopólios vistos como resultados da 
pujança econômico. Foi nesse cenário de receio em relação a qualquer norma de 
regulação da economia que a Sherman Act entrou em vigor. Esse texto legislativo 
passou por diversas críticas, sendo visto com dúvidas e como uma tentativa absurda 
de o governo de controlar a economia. Apesar de todos os entraves, o Sherman Act 
entrou em vigor e veio como uma forma de proteção ao mercado e ao consumidor, 
sendo os primeiros passos para a elaboração de uma legislação antitruste10  
O pioneiro texto legislativo norte americano influenciou diversos outros 
governos, muitos passaram a adotar medidas mais fortes para combater os abusos 
                                                           
9 Machlup, Fritz. The Political economy of Monopoly, business, Labor and Government Policies. 
Baltimore: The Johns Hopkins Press, 1952. Pg. 185.  
10 Aguillar, Fernando Herren. Direito Econômico. 3ª Edição, editora Atlas, 2012. Pg 262 e 263 
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de poder econômico, na tentativa de manter a competitividade em prol da economia. 
Esse texto ajudou a construir uma nova mentalidade econômica, uma nova forma de 
enxergar os monopólios e demais abusos econômicos de determinadas empresas. O 
Brasil não foi diferente, apesar de um pouco tardio, gradativamente passou a elaborar 
normas que buscavam resguarda a economia de possíveis abusos econômicos. 
Em relação ao Brasil, os tribunais no período da primeira regência abarcavam 
questões de ordem pública como prisões, execução de contratos e heranças. A 
questão econômica (de concorrência) não fazia parte do ordenamento jurídico da 
época. Apenas no segundo reinado que veio as primeiras ordens de regulação 
econômicas. Fortemente influenciado pelas teorias liberais e a realidade dos países 
europeus e norte-americano, o estado brasileiro passou a evitar qualquer forma de 
controle e interferência da economia, indo ao encontro das ideias liberais que inflavam 
nos diversos países europeus e norte-americano. Apesar dos princípios de não 
intervenção, os casos de abusos de direito passaram a fazer parte da tribunais 
brasileiros, apesar de poucos casos terem sido julgados na época.11  
Apenas na metade do século XX, influenciado pela Sherman Act, que surgiu a 
primeira norma constitucional brasileira de combate a formas de abuso de poder 
econômico. A primeira norma é o artigo 148 da Constituição de 1946:  
 
Art 148 - A lei reprimirá toda e qualquer forma de abuso do poder econômico, inclusive 
as uniões ou agrupamentos de empresas individuais ou sociais, seja qual for a sua 
natureza, que tenham por fim dominar os mercados nacionais, eliminar a concorrência 
e aumentar arbitrariamente os lucros. (Brasil. Constituição. 1946)  
 
  A influência da norma norte-americana é notada através da especificação do 
abuso relacionado a “união ou agrupamento” que visam a dominar o mercado, eliminar 
a concorrência e aumentar os lucros de forma arbitrária. Apesar de apresentar de 
forma genérica as outras formas de abusos do poder econômico, essa norma foi 
fundamental para iniciar uma preocupação do estado brasileiro em relação aos crimes 
contra a concorrência.  
 A partir da Constituição de 1946 é que se tornou relevante a busca para coibir 
práticas econômicas desleais, a constituição seguinte manteve parte do texto 
                                                           
11 Aguillar, Fernando Herren. Direito Econômico. 3ª Edição, editora Atlas, 2012. Pg 201 
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legislativo, acrescentando que a ordem econômica teria por fim realizar a justiça 
social12.  
Na Carta Magna de 1988, temos um desenvolvimento maior do tema. A 
preocupação com a manutenção da ordem econômica passou a ser de extrema 
importância, surgindo normas mais específicas para a defesa da concorrência. No 
artigo 170, inciso V da constituição temos a livre concorrência como um princípio à 
própria ordem econômica.13 Indo ao mesmo sentido o artigo 173, § 5º da Constituição 
apresenta a responsabilização da pessoa jurídica nos atos praticados contra a ordem 
econômica.14  
 É notável a intensificação do esforço legislativo de defender e combater 
possíveis abusos contra a ordem econômica. As normas constitucionais e as leis 
antitruste de cada período intensificou a intervenção do estado no combate a práticas 
abusivas (como formação de monopólios e carteis). Progressivamente a mentalidade 
puramente liberal transformou-se, a intervenção do estado em relação ao combate 
dessas práticas ilegais não é mais visto como um entrave ao crescimento econômico, 
pelo contrário, esse tipo de política de coibir os crimes econômicos ajudam a aumentar 
a competitividade e a manter o bom funcionamento da economia. 
 O próximo capítulo abordará de forma específica o cartel, apresentando sua 
conceituação, como agem nas licitações públicas, bem como os graves danos 
causados por esses acordos. 
 
                                                           
12 Art 157 - A ordem econômica tem por fim realizar a justiça social, com base nos seguintes princípios: 
(...) 
VI - repressão ao abuso do poder econômico, caracterizado pelo domínio dos mercados, a eliminação 
da concorrência e o aumento arbitrário dos lucros. (Brasil. Constituição. 1967) 
13 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os 
seguintes princípios: 
(...) 
IV - livre concorrência; 
14 Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade 
econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional 
ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei. 
(...) 
§ 5º - A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá 
a responsabilidade desta, sujeitando-a às punições compatíveis com sua natureza, nos atos praticados 
contra a ordem econômica e financeira e contra a economia popular. 
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4 Cartel 
Os cartéis são práticas anticoncorrenciais em que os concorrentes de um 
mercado firmam acordos para regular preços, dividir mercado, evitar a entrada de 
novos concorrentes, etc. Esses acordos são restritivos e buscam vincular os 
concorrentes ao acordo para evitar qualquer “desvio” nos preços e na oferta, com o 
objetivo de maximizar os lucros e restringir a entrada de novos concorrentes. Segundo 
o CADE, temos a seguinte conceituação sobre o cartel: 
 
“Cartel é um acordo entre concorrentes para, principalmente, fixação de preços ou 
quotas de produção, divisão de clientes e de mercados de atuação. Cartéis prejudicam 
seriamente os consumidores ao aumentar preços e restringir a oferta, tornando os bens 
e serviços mais caros ou indisponíveis.15  
 
O poder de um cartel de limitar artificialmente a concorrência traz prejuízos 
também à inovação, impedem que outros concorrentes aprimorem seus processos 
produtivos e lancem novos e melhores produtos no mercado. Isso resulta em perda 
de bem-estar do consumidor e, no longo prazo, perda da competitividade da economia 
como um  todo. Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE, 2002), os cartéis geram um sobre o preço estimado entre 10 e 
20% comparado ao preço em um mercado competitivo, causando perdas anuais 
enormes aos consumidores. 
  Seguindo no mesmo entendimento do livro Direito Administrativo 
Econômico16 tem-se um conceito semelhante ao do CADE, com a ressalva de que os 
efeitos de um cartel podem ser semelhantes a de um monopólio. Ainda vale ressaltar 
que o autor aponta para a volatilidade dos cartéis em relação ao monopólio. Essa 
volatilidade refere-se ao fato dos cartéis serem mais propensos ao descumprimento 
dos acordos fixados. Isso ocorre pois os concorrentes, visando maximizar mais seus 
lucros ou discordando dos termos do cartel, desviam dos acordos, promovendo 
promoções ou alterando o preço, como forma de burlar o cartel.  
“(...) Os cartéis são mais voláteis que o monopólio, pois nem sempre os interesses do 
cartel como um todo coincidem com os de seus participantes, levando esses últimos a 
esquivar-se do cumprimento das regras pactuadas coletivamente, sobretudo no 
tocante aos preços, a fim de conquistar uma parcela maior de participação no mercado. 
                                                           
15 http://www.cade.gov.br/Default.aspx?5cef3ecb25fa1112e452e274ce77 acessado em 04/11/2014. 
16 NUSDEO, Ana Maria. Agências reguladoras e concorrência. In: SUNDFELD, Carlos A. (Org.). 
Direito Administrativo Econômico. 1a. ed. São Paulo: Malheiros, 2000. 
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(...)” (NUSDEO, Ana Maria. Agências reguladoras e concorrência. In: SUNDFELD, 
Carlos A. (Org.). Direito Administrativo Econômico. 1a. ed. São Paulo: Malheiros, 2000. 
Pg. 166.) 
Nota-se que os cartéis são acordos instáveis. Há probabilidade de que alguma 
das empresas que fazem parte do cartel vá se sentir lesada pelo acordo ou com a 
visão de que poderá ganhar mais sem os acordos como impedimento.   
Apesar dessa instabilidade o cartel ainda é uma forma extremamente danosa 
ao princípio da livre concorrência e a economia. A prática de cartel inviabiliza e fere a 
tentativa da Administração Pública de fazer compras e contratar serviços com 
orçamentos justos que possam ser benéficos para a Administração e para a sociedade 
como um todo. 
O cartel em licitação é conhecido internacionalmente pelo termo bid rigging. 
Segundo essa agência federal norte-americana Federal Trade Commision o bid 
riggind consiste em:  
 
Whenever business contracts are awarded by means of soliciting competitive bids, 
coordination among bidders undermines the bidding process and can be illegal. Bid 
rigging can take many forms, but one frequent form is when competitors agree in 
advance which firm will win the bid. For instance, competitors may agree to take turns 
being the low bidder, or sit out of a bidding round, or provide unacceptable bids to cover 
up a bid-rigging scheme. Other bid-rigging agreements involve subcontracting part of 
the main contract to the losing bidders, or forming a joint venture to submit a single bid. 
(http://www.ftc.gov/tips-advice/competition-guidance/guide-antitrust-laws/dealings-
competitors/bid-rigging acessado em 04/11/2014)  
 
Segundo a FTC o cartel em licitação pública consiste em um acordo prévio 
entre os licitantes escolhendo quem será o ganhador do certame, através de rodízios 
e com lances inaceitáveis para encobrir o cartel. Além dessa ideia básica ainda há a 
subcontratação entre essas empresas licitantes, que também configuraria uma forma 
de cartel em licitação. Nota-se que o cartel em licitação, então, não se restringe a 
beneficiar momentaneamente apenas o vencedor, pode ainda fazer parte 
subcontratações que favorecem todos os envolvidos. 
As empresas que fazem parte do cartel utilizam-se de inúmeras táticas para a 
concretização do acordo, posteriormente será apresentado de forma detalhada cada 
uma dessas práticas mais comuns. Por hora, vale destacar três das mais comuns 
apontadas pela FTC: cover bidding; bid supression; e bid rotation.  
Cover bidding ou complementary bidding é o acordo firmado entre os 
participantes da licitação em que os licitantes propositalmente apresentam ofertas 
17 
 
com preços elevados, deixando apenas que o vencedor apresente a proposta mais 
vantajosa para o Estado. Outra forma consiste na mesma ideia, porém os 
participantes do cartel apresentam propostas de baixo valor que não atendem as 
necessidades técnicas do certame, fazendo com que apenas o vencedor tenha a 
proposta adequada. Esta última forma ajuda a camuflar o acordo ilegal, apresentando 
uma falsa ideia de concorrência, o que dificulta a investigação por parte da 
Administração.  
Bid supression é o que chamamos de restrição/supressão de propostas, essa 
forma de conluio é o acordo entre as empresas que restringe as propostas 
apresentadas ou retiram-se do certame a fim de beneficiar a empresa escolhida para 
vencer. 
Já Bid rotation consiste no rodízio de vencedores, em geral esse revezamento 
ocorre com outras práticas ilegais, sendo o rodízio apenas uma forma de escolher 
quem será o vencedor do certame e das licitações seguintes. 
Essas modalidades de cartel não são as únicas existentes, há diversas formas 
de cartéis em licitações que podem ser praticadas isoladamente ou em combinação 
com várias outras, o mais comum é a ocorrência de mais de uma modalidade, sendo 
muito raro os casos de uma única modalidade. Isso ocorre pois para o funcionamento 
do cartel as práticas estão ligadas umas às outras, por exemplo, o rodízio geralmente 
está ligado a restrição de proposta, uma empresa é escolhida a vencer e as outras 
praticam a supressão de propostas para que a empresa escolhida pelo rodízio seja a 
vencedoras.  
Apesar das diversas formas de cartel em licitação, o resultado é o mesmo:  
prejuízo para a Administração Pública e indiretamente para a sociedade. Os produtos 
e serviços de empresas cartelizadas elevam o preço desses produtos e serviços e 
consequentemente a qualidade não será de acordo com o pago. 
Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – 
OCDE, o processo competitivo genuíno (sem interferência de cartéis) faz com que os 
produtos e serviços atinjam preços mais baixos ou de melhor qualidade e com 
inovações. O cartel impede que tais produtos e serviços atinjam seus preços baixos e 
qualidades melhores: 
 
Bid rigging (or collusive tendering) occurs when businesses, that would otherwise be 
expected to compete, secretly conspire to raise prices or lower the quality of goods or 
services for purchasers who wish to acquire products or services through a bidding 
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process. Public and private organizations often rely upon a competitive bidding process 
to achieve better value for money. Low prices and/or better products are desirable 
because they result in resources either being saved or freed up for use on other goods 
and services. The competitive process can achieve lower prices or better quality and 
innovation only when companies genuinely compete (i.e., set their terms and conditions 
honestly and independently). Bid rigging can be particularly harmful if it affects public 
procurement.1 Such conspiracies take resources from purchasers and taxpayers, 
diminish public confidence in the competitive process, and undermine the benefits of a 
competitive marketplace.17 (Guidelines for fighting bid rigging in public procurement, 
helping governments to obtain best value for money) 
 
Ainda segundo a OCDE os contratos públicos dos países da OCDE 
correspondem aproximadamente a 15% do PIB em muitos países membros, e em 
países não membros esse percentual ainda é maior. Dessa forma, nota-se a 
necessidade e a importância de combater os cartéis em licitações públicas, visto que 
correspondem a uma porcentagem significativa do PIB e evita-se o desperdício de 
recursos públicos. 
.  Uma das formas de combater o cartel consiste nos Acordos de Leniência que 
buscam tirar vantagem da volatilidade dos carteis.  
 O Programa de Leniência consiste na possibilidade de um dos participantes do 
cartel denuncie as práticas anticoncorrenciais às autoridades antitrustes. A empresa 
que ingressa nesse programa, além da denúncia, também ajuda nas investigações 
em troca de afastar ou reduzir as sanções que seriam aplicadas.  
 O acordo de leniência possui sua origem no direito norte americano. O 
programa foi adota em 1978 pelos EUA e reformado em 1993. No Brasil, o programa 
possui origem recente, sendo introduzido em 2000, sendo a Superintendência-Geral 
do CADE a autoridade competente para negociar e assinar os acordos de leniência.18 
Para ingressar no programa é preciso satisfazer determinados requisitos, que são:  
 
Requisitos: É necessário que a empresa ou pessoa física (i) seja a primeira a se 
apresentar à Superintendência-Geral com respeito à infração e confesse sua 
participação no ilícito; (ii) coopere plenamente com as investigações e a cooperação 
resulte na identificação dos outros membros do cartel e na obtenção de provas da 
conduta; e (iii) cesse completamente seu envolvimento na infração. Além disso, a 
Superintendência-Geral não pode dispor de provas suficientes para assegurar a 
condenação da empresa ou pessoa física quando da propositura do acordo. 
(http://www.cade.gov.br/Default.aspx?a282828e9271b397adae85 acessado em 
15/10/2014) 
 
                                                           
17 http://www.oecd.org/competition/cartels/42851044.pdf acessado em 04/11/2014. 
18 http://www.cade.gov.br/Default.aspx?fd3efe010f0d0f2b391a31 acessado em 04/11/2014 
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Ao satisfazer os requisitos do programa a empresa poderá ser beneficiada 
totalmente ou parcialmente, dependendo da ciência da conduta no momento da 
confissão do ilícito. A volatilidade do cartel ajuda com que esse programa se torna 
uma arma poderosa contra os ilícitos anticompetitivos.  
Além do acordo de leniência outras medidas legislativas são necessárias, no 
Brasil visando evitar que tais práticas passem impunes, foram impostas diversas leis 
que proíbem essas condutas anticompetitivas, dentre elas destaca-se a lei de defesa 
da concorrência (Lei nº 12.529 de 2011). Essa nova lei entrou em vigor em 2012 e 
apresenta uma forma de regular as práticas concorrenciais, evitando seus abusos. No 
Capítulo II da Lei antitruste observa-se a taxação das infrações à ordem econômica. 
Destaca-se o que mais se enquadra no conceito de cartel:  
 
Art. 36.  Constituem infração da ordem econômica, independentemente de culpa, os 
atos sob qualquer forma manifestados, que tenham por objeto ou possam produzir os 
seguintes efeitos, ainda que não sejam alcançados:  
(...) 
§ 3o  As seguintes condutas, além de outras, na medida em que configurem hipótese 
prevista no caput deste artigo e seus incisos, caracterizam infração da ordem 
econômica:  
I - acordar, combinar, manipular ou ajustar com concorrente, sob qualquer forma:  
a) os preços de bens ou serviços ofertados individualmente;  
b) a produção ou a comercialização de uma quantidade restrita ou limitada de bens ou 
a prestação de um número, volume ou frequência restrita ou limitada de serviços;  
c) a divisão de partes ou segmentos de um mercado atual ou potencial de bens ou 
serviços, mediante, dentre outros, a distribuição de clientes, fornecedores, regiões ou 
períodos;  
d) preços, condições, vantagens ou abstenção em licitação pública;  
II - promover, obter ou influenciar a adoção de conduta comercial uniforme ou 
concertada entre concorrentes; (Brasil. Lei nº 12.529/11. 2011) 
 
O artigo apresenta um rol de práticas anticompetitivas que não se resumem a 
letra da lei, destaca-se que apesar de não possuir o termo expresso “cartel”, /a prática 
pode ser inferida no inciso I e II do parágrafo terceiro do artigo 36.  
Nota-se que a lei antitruste possui finalidade e penalidades próprias, não se 
confundido com a lei de licitações, bem como apresenta a tipificação na lei a conduta 
específica de cartéis nas contratações públicas. O artigo 36 da lei antitruste apresenta 
de forma explícita que os acordos em licitações constituem infração à ordem 
econômica. Vale ainda destacar que o mesmo dispositivo deixa claro que os fins não 
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precisam ser alcançados, basta o acordo tenha sido firmado e que possa prejudicar a 
livre concorrência.  
4.1 A participação e influência dos sindicatos nos cartéis  
Os sindicatos são importantes associações de pessoas com mesmo interesse 
econômico ou profissional que entre as várias atribuições está a defesa e 
coordenação de seus interesses econômicos. A CLT não apresenta a definição do 
que é um sindicato, mas apresenta o segundo entendimento: 
 
Art. 511. É lícita a associação para fins de estudo, defesa e coordenação dos seus 
interesses econômicos ou profissionais de todos os que, como empregadores, 
empregados, agentes ou trabalhadores autônomos ou profissionais liberais exerçam, 
respectivamente, a mesma atividade ou profissão ou atividades ou profissões similares 
ou conexas. 
        § 1º A solidariedade de interesses econômicos dos que empreendem atividades 
idênticas, similares ou conexas, constitue o vínculo social básico que se denomina 
categoria econômica. 
        § 2º A similitude de condições de vida oriunda da profissão ou trabalho em comum, 
em situação de emprego na mesma atividade econômica ou em atividades econômicas 
similares ou conexas, compõe a expressão social elementar compreendida como 
categoria profissional. 
        § 3º Categoria profissional diferenciada é a que se forma dos empregados que 
exerçam profissões ou funções diferenciadas por força de estatuto profissional especial 
ou em consequência de condições de vida singulares. (Vide Lei nº 12.998, de 2014) 
        § 4º Os limites de identidade, similaridade ou conexidade fixam as dimensões 
dentro das quais a categoria econômica ou profissional é homogênea e a associação 
é natural. 
 
  O art. 511 da CLT apresenta uma noção das atividades de um sindicato, mas 
nenhum conceito específico, junto com esse artigo devemos apresentar a definição 
apresentada pelo professor Sergio Pinto Martins, que temos: 
 
“Sindicato é, assim, a associação de pessoas físicas ou jurídicas que têm atividades 
econômicas ou profissionais, visando à defesa dos interesses coletivos e individuais de 
seus membros ou da categoria. Esclarece Octávio Bueno Magano (1993, v. 3:97) que 
não se trata de agrupamento, mas de associação, pois o primeiro está inserido no 
âmbito de categoria sociológica e não jurídica.” (Martins, Sergio Pinto. Direito do 
Trabalho. 28ª Edição. Editora Atlas, 2012. pg 741) 
 
  Os sindicatos possuem importante papel na ajuda do desenvolvimento 
econômicos de seus participantes, podendo auxiliar com informações que melhoram 
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o desempenho e informando sobre aspectos relevantes do setor que atua. Essas 
atividades podem, porém, extrapolar suas funções podendo configurar atos ilícitos que 
prejudicam a livre concorrência. Dessa forma, os sindicatos devem atuar com extrema 
cautela para evitar que suas atividades ameacem a livre concorrência. 
 Há inúmeras formas de atuação dos sindicatos que podem configurar a 
formação do cartel. Em muitos casos o sindicato pode agir como pivô do conluio, 
promovendo reuniões e estipulando preços e mercados para cada integrante do 
mercado. 
 Uma das principais formas de ilícito concorrencial que um sindicato pode 
promover é a formação de tabelas de preços que podem uniformizar os preços 
praticados pelas empresas. Um dos casos apurados pela SDE foi a de tabelamento 
de preços por parte da Associação das Autoescolas e pelo Centro de Formação de 
condutores de campinas e região. Segundo ação investigada pela SDE o sindicato 
sugeria a adoção de preço mínimo de 720 reais pelo pacote de aula obtenção de 
carteia de habilitação tipo “A”. Ao cessar essa conduta anticoncorrencial os preços 
baixaram quase 40% de seu valor.19  
 Os sindicatos devem se ater a possíveis práticas de cartel, ao constituírem uma 
associação com intensa troca de informações a respeito do setor que atuam, devem 
se ater a não cometer esses crimes contra a economia, bem como ao constatar 
qualquer infração deve informar e ajudar as autoridades responsáveis nas 
investigações dos supostos crimes. 
Tendo esse panorama geral a respeito do cartel, será apresentado as 
especificação dos mecanismos da Lei nº 8.666/93 para o combate aos cartéis. Os 
inúmeros problemas apresentados em relação ao mercado e ao consumidor também 
devem ser colocados em relação a administração pública, que sai lesada por esses 
acordos entre concorrentes. Inicialmente apresta-se o tipo penal presente na Lei 8666, 
em seguida as tipologias mais comuns e por fim um breve estudo de casos. 
 
                                                           
19 Combate a cartéis em sindicatos e associações. Como atuar em conformidade com a Lei de 
Defesa da Concorrência. Coleção SDE/SPDE nº 03/2009. 
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5 Mecanismos da Lei nº 8.666/93 para combater a prática de cartel 
  Vale destacar mais uma vez o conceito básico da licitação antes de adentrar 
no tipo penal da lei 8.666/93 em si. A licitação é um certame composto por um 
procedimento administrativo em que a Administração Pública deve escolher a 
proposta mais vantajosa para a celebração do contrato de seu interesse, devendo ser 
feita em conformidade com os princípios que norteiam a licitação. Já no artigo 3º da 
Lei nº 8.666/93 temos a necessidade da observância do princípio constitucional da 
isonomia para a escolha da proposta mais vantajosa, bem como processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e de outros que são correlatos. 
A proposta mais vantajosa deve ser escolhida não apenas em relação a com 
menos preço, mas também a que possa garantir a melhor técnica para satisfazer a 
necessidade do Estado. A Administração deve escolher a mais conveniente para 
resguardar o interesse público. O Estado apesar de possuir a prerrogativa de compra, 
deve submeter-se aos preços do mercado, buscando sempre a mais vantajosa oferta 
para melhor atender o interesse público. 
No Direito Administrativo, a licitação equivale a uma oferta dirigida a toda a 
coletividade de pessoas que preencham os requisitos legais e regulamentares 
constantes do edital; dentre estas, algumas apresentarão suas propostas, que 
equivalerão a uma aceitação da oferta de condições por parte da Administração; a 
esta cabe escolher a que seja mais conveniente para resguardar o interesse público, 
dentro dos requisitos fixados no ato convocatório.20  
 O processo licitatório pode ser dividido em duas fases: uma fase interna e uma 
fase externa. A fase interna consiste os atos de preparação da licitação. São atos 
formais como a elaboração do edital, estimativas de custo de preço, entre outros. Ao 
encerrar a fase interna inicia-se a fase externa. A fase externa consiste na publicação 
do edital, apresentação das propostas dos interessados, habilitação das propostas e 
dos interessados, classificação, julgamento, homologação e adjudicação. 
                                                           
20 PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 21ª Edição. São Paulo: Atlas S.A., 2008. 
Pg. 332. 
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As duas fases compõem a licitação e são de fundamental importância para o 
devido procedimento licitatório. Na fase interna, porém, é a que será destacada por 
sua importância no âmbito econômico da licitação. É na fase interna que a 
Administração formula a pesquisa de preços para a licitação que irá ocorrer. Essa 
pesquisa de preço está prevista no art. 40, inciso X da Lei nº 8.666/93, in verbis: 
 
Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da 
licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento 
da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e 
indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 
(...) 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida 
a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios 
estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o 
disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 48; 
 
 O preço máximo é estabelecido de acordo com critérios presentes no art. 43, 
inciso IV da Lei nº 8.666/93. Segundo esse dispositivo, será averiguado a 
conformidade de cada proposta aos requisitos do edital e, conforme o caso, através 
dos (i) preços concorrentes no mercado, (ii) ou fixados por órgão oficial competente, 
(iii) ou conforme constante no registro de preços. 
 Dessa forma, quando não se tratar de preços controlados por órgãos oficiais 
ou não constar no registro de preço, a Administração deve estimar os preços de forma 
confiável com base no valor de mercado para o bem ou o serviço que será 
formalizado.  
Esse dispositivo legal que afere os critérios de aceitabilidade dos preços que 
deverão estar de acordo com a variação do preço corrente do mercado. A averiguação 
do preço de mercado ocorre na fase interna da licitação, conforme o art. 43 da Lei nº 
8.666/93. A Administração ao fazer uma estimativa dos preços está impondo um 
importante obstáculo para a formação dos conluios, os preços reais do mercado 
podem demonstrar que as propostas apresentadas estão fora do padrão e com isso 
impedir que a Administração contrate as empresas que apresentaram essas 
propostas anormais, evitando o possível superfaturamento das empresas que estão 
concorrendo. Esse dispositivo presente na Lei de Licitações ajuda a criar um obstáculo 
para as empresas que formaram o cartel, uma vez que já dificuldades para que essas 
empresas superfaturem o certame. 
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A Administração Pública ao notar que as propostas não estão de acordo com o 
preço de mercado pode se valer do § 3º do art. 48 da Lei nº 8.666/93. Esse artigo 
prevê que caso todos os licitantes forem inabilitados ou as propostas desclassificadas 
em um prazo de oito dias:  
 
Art. 48.  Serão desclassificadas: 
I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; 
II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços 
manifestamente inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 
dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade 
são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas 
necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 
(...) 
§ 3º Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis 
para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das 
causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução deste prazo 
para três dias úteis. 
 
As propostas são sigilosas em face do princípio do sigilo das propostas, porém, 
ao ser desclassificadas todas as propostas e a Administração valer-se do dispositivo 
legal citado, as propostas se tornam públicas e é aberto novo prazo para a 
apresentação dessas novas propostas. Esse ato é um forte instrumento de combate 
ao cartel. As empresas que não fazem parte do cartel ao notarem que os preços estão 
cartelizados passam a fazer parte de uma posição privilegiada, pois possui a liberdade 
de ofertar como quiser, podendo propositar preços bem menores que os das 
empresas cartelizadas e com isso vencer o certame.  
Outro ponto a se destacar é a pressão exercida por esse ato nas próprias 
empresas que fazem parte do conluio. Como já explicado, o cartel é um meio instável 
de acordo, a empresa que faz parte do cartel ao notar sua real possibilidade de vencer 
o certame pode acabar rompendo com o cartel e com isso oferecendo preços 
melhores para a Administração e podendo denunciar o cartel e fazer parte do 
programa de Leniência.  
Esses dispositivos da Lei nº8.666/97 ajudam a torna o cartel em licitações ainda 
mais instável. A própria lei ajuda a combater os possíveis cartéis. 
Pode ocorrer ainda que o cartel já tenha fixado e alterado o preço real do 
mercado. Isso ocorre quando as empresas fixam os preços, fazendo com que a 
estimativa de preço da Administração seja de acordo com o preço fixado e não em 
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relação ao valor real. Essa forma de “conluio prévio” vai além da própria licitação, 
afetando o mercado como um todo e dificulta a visualização de preços irreais e do 
cartel.  
5.1 Tipo penal na lei 8.666 
 O procedimento licitatório segue um rol de regras que estão sujeitos a fraudes 
tanto por parte do licitante quanto pelo agente da administração. Em geral o cartel em 
licitações públicas ocorre entre os próprios licitantes, sem o conhecimento da 
administração, o que não exime a possibilidade da própria administração estar 
envolvida na fraude.  
 A legislação atual apresenta inúmeras condutas tipificadas como crime. Dentre 
elas podemos destacar: o art. 89 que apresenta o crime de dispensar ou 
inexigibilidade ocorridos fora do rol taxativo pela lei, bem como não observar as 
formalidades pertinentes; fraudar qualquer ato licitatório (art. 93); devassar o sigilo das 
propostas (art.94); entre vários outros crimes. Para esta dissertação iremos nos ater 
ao crime previsto no art. 90 da lei 8.666, in verbis: 
 
Art. 90.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, 
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação: 
Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
 
 O artigo ante exposto apresenta a tipificação do crime de cartel, é neste artigo 
que enquadra o tipo penal para a formação de conluios que visam fraudar a 
competitividade presente na licitação. O Princípio da competitividade, fundamental 
para o processo licitatório, é o principal afetado, bem como pode citar o princípio da 
isonomia como outro transgredido. O legislador deixa claro essa proteção a 
competitividade: “frustrar ou fraudar, ..., o caráter competitivo do procedimento 
licitatório”. Dessa forma, temos que o objeto de defesa do artigo é a competitividade, 
fundamental para que administração possa escolher a melhor proposta. Nesse 
mesmo sentido leciona Vicente Greco Filho: 
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“(...) os pontos de referência, portanto, não são a licitação ou seu resultado, mas os 
princípios da igualdade e da competitividade que devem nortear o certame, 
indispensáveis a que a Administração possa obter a melhor proposta. O crime é de 
dano, ou seja, há necessidade de que a manobra do concorrente frustre ou venha a 
fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório. Haveria a necessidade de 
prejuízo econômico para a Administração? Não é ele elemento material do tipo, e, 
assim, basta que se demonstre que o ajuste, a combinação ou outro expediente exclui 
eventual candidato ou preordenou o resultado entre os concorrentes. A vantagem 
resultante da adjudicação encontra-se no elemento subjetivo do tipo e, portanto, aí será 
examinada” (Dos Crimes de Lei de Licitações. 2. ed. São Paulo: Saraiva. 2007. p. 72-
73) 
 
Nota-se que independente do dano final causado pela escolha do certame 
fraudado pela combinação de propostas, o que já configura o crime é o próprio caráter 
de deturpar a competitividade e a isonomia do processo licitatório.  
A consumação ocorre com a combinação que afeta o caráter competitivo. 
Nesse sentido destacam-se as palavras de André Guilherme Tavares Freitas: 
 
“Ressalte-se que, apesar de ter sido dito que esse crime visa também tutelar o 
patrimônio público, a sua ocorrência pode ser verificada mesmo nas situações em que 
a Administração Pública não tenha tido dano patrimonial em decorrência dessa prática 
delituosa, como ocorre nas hipóteses em que o licitante favorecido apresenta preços 
de mercado do produto ou serviço oferecido, posto que outros bens jurídicos já terão 
sofrido lesão, como a ‘moralidade administrativa’ a ‘regularidade do certame’ etc. A 
verificação do dano patrimonial poderá gerar, no entendo, além da responsabilidade 
penal, sancionamentos civil e administrativos aos agentes públicos e particulares 
envolvidos” (Crimes na Lei de Licitações. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010. p. 
98). 
 
As palavras do autor supracitado corroboram a visão de confirmação de solo 
genérico para a consumação do crime. A dispensa do prejuízo ao erário em proveito 
próprio  amplia o alcance da consumação do crime, ajudando a combater as 
lesões ao caráter competitivo, mesmo que a administração tenha sofrido um prejuízo 
direto. 
Vale destacar que a lei 8.666/93 e a nova lei antitruste possuem tipificações 
próprias para o crime de cartel. Primeiramente elas possuem bens jurídicos tutelados 
distintos, a lei 8.666 tutela a lesão ocasionada à própria Administração, enquanto na 
lei antitruste o bem jurídico é a própria ordem econômica. Além disso, as duas leis 
possuem multas próprias e destinações distintas:  
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“Advirta-se que, em casos como os referidos acima, é comum encontrar o argumento 
de que não é possível ilícito antitruste em licitações, pois a lei de licitações, Lei n. 
8.666/1993, preveria penalidades administrativas e criminais próprias. Nesse sentido, 
é necessário diferenciar bem os escopos da lei de licitação e da lei antitruste. Os bens 
jurídicos são distintos: no primeiro caso, tutela-se a Administração Pública e busca-se 
reparar a lesão a ela feita; no segundo, tutela-se a ordem econômica e o interesse 
difuso da sociedade. 
Também, as consequências são bastante distintas. Nas penalidades administrativas 
da lei de licitações, multa-se de maneira mais branda sobre o valor dos contratos e o 
resultado é destinado às Fazendas Públicas (art. 99 §2°, da Lei 8.666/93). No antitruste, 
são impostas pesadas multas sobre o faturamento para inibir as práticas e reparar a 
sociedade, sob a forma de projetos vinculados a direitos difusos. Quanto às imputações 
penais da lei de licitações, da mesma forma que no aspecto criminal do antitruste, 
respondem mais aos objetivos da persecução penal, pois são reservadas apenas às 
pessoas físicas. (Gusmão, Rossana Malta de Souza. A tipificação na lei antitruste da 
prática de Cartel em Licitações) 
 
Tendo delimitado o crime de cartel em questão, adentraremos a respeito da 
tipologia das práticas contra a concorrência em licitações mais comuns. 
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6 Tipologia das práticas anticoncorrenciais nas licitações públicas 
 O objetivo do cartel é maximizar a margem de lucro dos participantes do conluio 
burlando as regras da livre concorrência. Essa tentativa de aumentar a margem de 
lucro pode ser feita de diversas formas, seja por acordos verbais até reuniões entre 
os licitantes para fixar os termos para frustrar o caráter competitivo do certame público. 
 Este capítulo busca apresentar as formas mais comuns de acordos, isso não 
implica afirmar que são as únicas. Seguindo orientações da extinta Secretaria de 
Direito Econômico21 a respeito dos cartéis em licitações, podemos destacar como 
práticas mais comuns: (i) fixação de preço; (ii) rodízio (iii) restrição de proposta; (iv) 
divisão de mercado e (v) subcontratação ilegal. 
 Vale ressaltar mais uma vez que não são as únicas práticas, existem inúmeras 
possibilidades de burlar o caráter competitivo das licitações públicas. Vale ressaltar 
também que geralmente essas práticas não ocorrem de forma isoladas, mas sim como 
parte de um mesmo cartel. Com isso, é comum que em um mesmo cartel ocorra a 
fixação de preços e o rodízio de mercado e a subcontratação ilegal, por exemplo. 
6.1 Fixação de preços 
 A fixação de preços pode ser considera uma das práticas mais comuns de 
cartéis. A fixação de preço consiste em um acordo entre os concorrentes para que os 
valores das propostas sejam o mesmo, impedindo qualquer forma de variação no 
preço e dessa forma tornando o consumidor refém do acordo firmado entre os 
concorrentes. Nos certames públicos em geral ocorre um acordo para fixar um preço 
mínimo para as propostas, inviabilizando que qualquer proposta possa ser mais 
vantajosa para a Administração que a do preço acordado. Essa prática inviabiliza que 
a administração possa ter um produto mais barato por parte dos licitantes, ficando a 
mercê de preço acima do que poderia ocorrer. O acordo ainda pode ser feito na forma 
de fixar o preço para os falsos concorrentes, deixando apenas o concorrente escolhido 
                                                           
21 Combate a Cartéis em Licitações: guia prático para pregoeiros e membros de comissões de 
licitação. Coleção SDE/SPDE nº 02/2008 
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para vencer com uma proposta diferente das demais A fixação de preços é uma 
ferramenta comum na tentativa de manipular os resultados da licitação.  
Por fim, mas não se esgotando as inúmeras possibilidades de fixação de preço, 
há a prática de preços predatórios. Os preços predatórios são uma forma comum de 
acordo entre os participantes do cartel, ela visa prejudicar os possíveis concorrentes 
fora do cartel praticando um preço de mercado abaixo de seus custos, buscando 
angariar os clientes do novo concorrente fora do acordo, levando este a falência. 
Apesar de inicialmente acarretar até um certo prejuízo, posteriormente, de diversas 
formas, recuperam o montante perdido. O concorrente que não consegue 
acompanhar o preço predatório acaba falindo e não sendo mais um potencial agente 
que altere os preços acordados. 
 O preço predatório nas licitações públicas pode ser visto como uma prática 
menos comum, tendo em vista que o mercado das licitações não levam, em geral, 
outros concorrentes a falência, porém, essa mesma prática usada no mercado comum 
- excluindo a licitação - gera grande dano à livre concorrência e elimina a possibilidade 
de muitos concorrentes continuarem em seus ramos de atuação. Outro ponto a 
respeito de ser algo incomum nos certames públicos é o fato dos cartéis em licitações 
visarem ao lucro obtido com o certame público, com isso, ao se praticar preços muito 
abaixo da margem de lucro faria com que a finalidade dos acordos fosse perdida. 
 Esse tipo de acordo afeta a licitação até mesmo antes do início do processo 
licitatório em si. Para que a licitação ocorra de forma correta a administração pública 
deve analisar de diversas formas os preços de mercado. Essa avaliação objetiva uma 
real aferição dos preços para saber se é viável ou não o certame público (casos de 
aferir a possível dispensa). No artigo 24 da Lei 8.666 há as formas de dispensar a 
licitação, sendo possível a dispensa caso o preço seja menor do que estipulado pelo 
artigo anterior, são os casos de, por exemplo, do inciso I do artigo 24, que possibilita 
a dispensa para obras e serviços de engenharia com o valor até 10% do limite previsto 
na alínea “a” do inciso I do artigo anterior, segue in verbis: 
 
Art. 24.  É dispensável a licitação:    
I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas 
de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e 
no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Brasil. Lei 
8.666. 1993)  
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 Essa forma de dispensa ajuda com que a administração pública não gaste 
recursos públicos com o procedimento para contratar algo com valores tão baixos. O 
cartel, entretanto, fixa um preço mínimo que inviabiliza a administração de aferir os 
preços para a possível dispensa, obrigando-a a utilizar-se de meios caros e de 
serviços acima do que ela poderia contratar. 
 Isso ocorre pois no momento da avaliação de preços de mercado os possíveis 
fornecedores - que estão em um acordo de fixação de preços - apresentam que não 
será possível realizar o serviço abaixo do valor acordado. A administração que precisa 
contratar fica à mercê do preço fixado, não podendo dispensar a licitação, bem como 
sendo obrigada a contratar por um valor acima do que seria possível em uma 
concorrência que os candidatos fossem idôneos.  
 Dessa forma, os fraudadores causam um grande impacto para o orçamento 
público, tendo em vista que, além da obtenção de um serviço ou bem com qualidade 
fora do seu preço real, a administração fica sujeita a gastos com os diversos 
procedimentos licitatórios que poderiam ser dispensados caso ocorresse o preço 
verdadeiro do bem ou serviço. 
 Outro ponto a se destacar é a de que a fixação de preço aqui estudada se difere 
da fixação de preço por parte da administração. A primeira diz respeito a prática ilegal 
por parte dos licitantes que visam burlar a concorrência, enganando a administração 
e oferecendo um serviço/produto mais caro do poderia ter sido ofertado. Já a fixação 
de preços por parte da administração pública está presente no artigo 40 da lei 8666, 
inciso X, que apresenta a segunda redação: 
 
Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da 
licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento 
da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e 
indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 
[...] 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida 
a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios 
estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o 
disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 48; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 
 Essa fixação evita que a Administração apresente variações de preços 
distanciados da realidade e proíbe a fixação de preços mínimos, o que não é algo que 
fere a livre concorrência em si, mas apenas apresenta uma forma de defesa da 
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administração. A fixação por parte desse dispositivo legal ajuda o Estado evitar gastos 
absurdos e a defesa da economia da Administração. 
 Já no que se refere a fase interna da licitação esse tipo de fraude afeta no que 
concerne a desclassificação das propostas. A desclassificação das propostas com 
preço superior ao limite estabelecido pela administração encontra-se no artigo 48 da 
lei 8666/93. Esse dispositivo legal desclassifica as propostas com preços 
manifestadamente inexequíveis22. 
Com isso, mais uma vez, a pesquisa de preço por parte da Administração torna-
se fundamental para que o procedimento licitatório ocorra de forma correta. Ao fraudar 
com acordos de preços a administração perde o valor real da pesquisa, fazendo com 
que propostas que seriam desclassificadas não fossem mais. 
 Em regra a fixação da preços nas licitações públicas está ligada a prática de 
rodízio, isso ocorre pois ao fixar o preço para determinado certame as empresas que 
fazem parte do cartem escolhem quem será o vencedor e vão revezando quem será 
o vencedor nas licitações futuras. 
6.2 Rodízio  
 A prática de rodízio nada mais é que um acordo entre as empresas que fazem 
parte do cartel para decidirem quem será a vencedora do certame, alternando de 
licitação em licitação. Seguindo entendimento da Secretaria de Direito Econômico, 
temos que: 
 
“f) Rodízio, acordo pelo qual os concorrentes alternam-se entre os vencedores de uma 
licitação específica. Por exemplo, as empresas A, B e C combinam que a primeira 
licitação será vencida pela empresa A, a segunda pela empresa B, a terceira pela 
empresa C e assim sucessivamente” (Cartilha de combata a cartéis em licitações, SDE) 
23 
 
                                                           
22 Art. 48.  Serão desclassificadas: 
(...) 
II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente 
inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através 
de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que 
os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições 
estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 
23 http://www.comprasnet.gov.br/banner/seguro/Cartilha_Licitacao.pdf acessado em 10/11/2014. 
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Essa prática dificulta a detectar o cartel. A administração tem dificuldade em 
apontar de forma certeira que há a prática de cartel, pois o rodízio, se bem sucedido, 
camufla os acordos, dificultando para a Administração notar que há um acordo entre 
os licitantes, pois aparenta uma falsa concorrência livre devido a “variedade” de 
vencedores do certame. 
O rodízio está vinculado a outros tipos de cartel, como o de restrição de 
proposta que será objeto em seguida. Isso ocorre, pois ao combinar quem irá vencer 
o certame, em geral, os outros participantes praticam a restrição de proposta para que 
o vencedor seja o escolhido pelas empresas cartelizadas.  
Vale destacar ainda que ao rodízio está intimamente ligada a prática de 
propostas fictícias, isso ocorre pois ao acordarem quem será o vencedor do certame 
os outros “perdedores” apresentarem uma proposta falsa, desconexa da real 
possibilidade de ser escolhida.24  
6.3 Restrição de proposta 
 Restrição de propostas ou supressão de propostas são acordos que visam 
diminuir o número de candidatos através da abstenção dos concorrentes da licitação 
ou durante a própria licitação. Concorrentes esperados deixam de participar da 
licitação sem motivos aparentes: 
 
“d) Supressão de propostas, modalidade na qual concorrentes que eram esperados na 
licitação não comparecem ou, comparecendo, retiram a proposta formulada, com 
intuito de favorecer um determinado licitante, previamente escolhido.” (Combate a 
cartéis em licitações) 25 
 
 Essa forma de conluio é extremamente difícil de ser averiguada. O simples fato 
de um concorrente desistir da licitação não caracteriza um cartel, visto que os 
possíveis concorrentes podem desistir por motivos diversos, por motivos de interesse 
privado e exclusivo do concorrente. Dessa forma, é preciso analisar com cautela a 
                                                           
24 CECCATO, MARCOS AURÉLIO. Advocacia da concorrência e regulação econômica. Cartéis em 
licitações, estudo tipológico das práticas colusivas entre licitantes e mecanismos extrajudiciais de 
combate. VII Prêmio SEAE, 2012.Página 21. 
25 http://www.comprasnet.gov.br/banner/seguro/cartilha_licitacao.pdf acessado dia 10/11/2014 
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retirada dos concorrentes da licitação, tanto antes do início do processo licitatório 
quanto no decorrer. 
 A supressão de propostas está relacionada, em geral, com prática de rodízio. 
Isso ocorre, pois as empresas que vão favorecer às outras combinadas a ganhar 
retiram suas propostas para que o licitante “escolhido” seja o único e com isso possa 
vencer sem grandes problemas.  
 A desistência dos participantes da licitação antes do próprio processo licitatório 
é de difícil confirmação como uma forma de conluio, os participantes desistem de 
formas diversas e por motivos próprios, não há como confirmar de prontidão que a 
simples desistência em participar do certame é um cartel. A fraude só pode ser 
afirmada através de provas concretas e não apenas pela desistência. 
 Já durante o processo licitatório devemos ressaltar as sanções impostas para 
o concorrente que não honrarem com sua proposta após a fase de homologação. No 
que diz respeito durante o processo licitatório a desistência é abarcada através de 
alguns dispositivos legais. Vale ressaltar antes, porém, que há possibilidade de 
desistência expressa antes da habilitação. A habilitação constitui a segunda fase do 
procedimento administrativo, nessa fase há a abertura dos envelopes com a 
documentação exigidos no edital e a proposta, conforme previsto no artigo 43, inciso 
I26  
 
Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 
procedimentos: 
I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes, e sua apreciação; 
(...) 
§ 6º  Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
 
Nota-se que o licitante tem a possibilidade de desistência antes da fase de 
habilitação da licitação, sendo possível após essa fase apenas por motivos aceitos 
pela Comissão. A desistência antes da fase de habilitação não deve ser interpretada 
como incontestável em todas as modalidades de licitação. No pregão, por exemplo, 
                                                           
26 PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 21ª Edição. São Paulo: Atlas S.A., 2008. Pg. 
370. 
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não há que se falar em desistência potestativa, isso ocorre pois o procedimento 
licitatório ocorre antes da habilitação: 
 
“Contudo, a desistência (potestativa) de proposta não pode ser vislumbrada nem no 
pregão nem em qualquer outra modalidade em que se adote a inversão de fases, isso 
porque, nessas hipóteses, o procedimento licitatório se dá antes, com a abertura de 
propostas, e somente após se analisam os documentos de habilitação. Caso a 
desistência potestativa de proposta fosse aceitável nesses dois casos, teríamos o 
enorme risco de participações irresponsáveis na fase de lances de um pregão, ou então 
a desistência depois de conhecidos os preços dos competidores, o que iria de encontro 
a toda a lógica existente por detrás tanto do pregão quanto da inversão de fases. 
Embora a lei do pregão não tenha enfrentado expressamente a questão da desistência 
de proposta, ‘o exame atento da lei indica a intenção de impor ao lici tante o dever de 
honrar sua proposta, rejeitando-se qualquer atuação destituída de comprometimento 
com a confiança que o Estado depositou no particular’” (JUSTEN FILHO, 2009, p. 
587).27 
 
 As desistências justas e motivadas por fatos posteriores devem ser analisadas 
pela Comissão, a vedação a desistência não deve ser interpretada como absoluta, 
sendo os casos motivados e justos analisados pela Comissão para a possível análise 
da desistência. 
 Dessa forma, a desistência das propostas deve ser analisada com maior 
cautela nas modalidades clássicas da licitação – convite, concorrência e tomada de 
preço – pois são nelas que a retirada das propostas poderão indicar indícios de 
formação de cartel. 
6.4 Divisão de mercado  
 A divisão de mercado é uma prática anticoncorrencial tipificada no artigo 36, § 
3º, inciso I, alínea “c” da Lei nº 12.529 de 2011. Segue a redação do artigo: 
 
Art. 36.  Constituem infração da ordem econômica, independentemente de culpa, os 
atos sob qualquer forma manifes tados, que tenham por objeto ou possam 
produzir os seguintes efeitos, ainda que não sejam alcançados:  
§ 3o  As seguintes condutas, além de outras, na medida em que configurem hipótese 
prevista no caput deste artigo e seus incisos, caracterizam infração da ordem 
econômica:  
                                                           
27 CECCATO, MARCOS AURÉLIO. Advocacia da concorrência e regulação econômica. Cartéis em 
licitações, estudo tipológico das práticas colusivas entre licitantes e mecanismos extrajudiciais de 
combate. VII Prêmio SEAE, 2012. 
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I - acordar, combinar, manipular ou ajustar com concorrente, sob qualquer forma:  
a) os preços de bens ou serviços ofertados individualmente;  
b) a produção ou a comercialização de uma quantidade restrita ou limitada de bens ou 
a prestação de um número, volume ou frequência restrita ou limitada de serviços;  
c) a divisão de partes ou segmentos de um mercado atual ou potencial de bens ou 
serviços, mediante, dentre outros, a distribuição de clientes, fornecedores, regiões ou 
períodos;  
d) preços, condições, vantagens ou abstenção em licitação pública;  
 
Não há o que se analisar de forma tão profunda esta prática, ela visa a dividir 
o mercado através de regiões entre os licitantes, buscando anular a concorrência 
entre eles em determinadas regiões, são feitos acordos que determinam uma região 
de atuação de cada participante do conluio, tornando o participante o vencedor da 
licitação da área destinada a ele. Em geral, cada participante será o único concorrente 
e vencedor do certame da área designada a ele, mas pode ocorrer casos de mais de 
um participante em uma região, ocorrendo assim o rodízio entre eles para determinar 
o vencedor. 
6.5 Subcontratação informal 
 Como já citado no capítulo destinado ao cartel, a subcontratação constitui uma 
prática comum nos crimes de cartel em licitações públicas28. A Administração ao firmar 
um contrato possui determinadas características, todo contrato firmado pela por ela 
tem  natureza intuitu persone. Essa natureza preserva o caráter e a relação entre a 
Administração e o vencedor do certame (que possui os requisitos completos e a 
idoneidade necessária), ou seja, é uma condição pessoal do contrato. (PIETRO pg 
252) 
 Não é por menos que a lei 8.666 em seu artigo 78, inciso VI apresenta a 
seguinte redação: 
 
Art. 78.  Constituem motivo para rescisão do contrato: 
(...) 
                                                           
28 Other bid-rigging agreements involve subcontracting part of the main contract to the losing bidders, 
or forming a joint venture to submit a single bid. (http://www.ftc.gov/tips-advice/competition-
guidance/guide-antitrust-laws/dealings-competitors/bid-rigging acessado em 11/11/2014) 
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VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 
Essa vedação ocorre quando não expresso no edital as possibilidades do inciso VI, o 
que nos remente ao artigo 72 da mesma lei: 
Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até 
o limite admitido, em cada caso, pela Administração. 
 
 Através da análise desses dois artigos nota-se que a subcontratação deve ser 
entendida como uma possibilidade nos limites da lei. Essa forma de subcontratação 
para objetos licitados complexos até mesmo ajuda no processo competitivo, pois 
aumenta o número de concorrentes, uma vez que tamanha complexidade reduziria o 
número possível de habilitados para a licitação. 
 O que deve-se entender é que a subcontratação ilegal/velada é a que constitui 
cartel. Essa forma de subcontratação fere o intuitu personae, uma vez que a empresa 
subcontratada não possui vínculo formal com a administração e com isso não poderia 
fazer parte da subcontratação licitatória. Em geral, as empresas em acordo escolhem 
uma empresa que irá vencer o certame e a vencedora subloca ilegalmente as outras 
como forma de alcançar o lucro as empresas envolvidas no acordo ilegal.  
 A subcontratação ilegal/velada ainda pode ser uma forma de permitir o 
reingresso de empresas suspensas de licitar por algum ato ilegal. Da mesma forma 
como o exemplo anterior, as empresas podem escolher uma empresa para ser a 
vencedora, porém, outras acabam fazendo parte do processo licitatório de forma 
ilegal, sendo subcontratadas sem o conhecimento da administração pública. 
 Dessa forma, a subcontratação pode ferir o processo licitatórios de duas 
formas, seja pelo caráter competitivo ao acordar com outras empresas que uma será 
subcontratada caso perca ou deixe de participar do certame ou por contratar 
empresas que estão suspensas de participar da licitação. Independentemente da 
forma, a subcontratação constitui um grave ilícito que deve ser combatido pelas 
autoridades competentes. 
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7 Breve estudo de casos 
 Neste capítulo, buscaremos apontar alguns julgados a respeito do tema desta 
dissertação. O objetivo é demonstrar as práticas mais comuns de carteis nas licitações 
públicas.  
 Vale destacar que os casos são anteriores a Lei nº 12.529 de 2011, isso ocorre 
pois há uma escassez de julgados com a nova lei antitruste, por isso os casos são 
referentes a lei anterior. 
7.1 Primeiro caso: cartel no serviço de vigilância no Estado do Rio 
Grande do Sul 
 Apesar de longo, o primeiro caso apresenta inúmeras características que foram 
abordadas, segue o teor da ementa:  
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. CARTEL EM SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PRIVADA 
PARA LICITAÇÕES NO RS. ACORDO DE LENIÊNCIA. PROVAS CONCRETAS. 
GRAVAÇÕES TELEFÔNICAS. DOCUMENTOS APREENDIDOS. CONDENAÇÃO 
DAS REPRESENTADAS E SEUS DIRIGENTES. PENAS DE MULTA, PROIBIÇÃO DE 
LICITAR E CONTRATAR. PUBLICAÇÃO EM JORNAL. BENEFÍCIOS DO ACORDO 
CONCEDIDOS. I. Processo Administrativo para apurar a ocorrência de conluio entre 
empresas prestadoras de serviços de vigilância no Estado do Rio Grande do Sul, para 
atuar em licitações públicas e privadas. II. Empresa ANTARES e Srs. Rubem Oreli e 
Alexandre Luzardo celebraram com a União, em 2003, o primeiro Acordo de Leniência 
do SBDC. III. Mercados relevantes: licitações de serviços de vigilância privada no Rio 
Grande do Sul bem como cada uma das licitações objeto de investigação. IV. Presença 
de características que propiciam a cartelização, como barreiras à entrada, número 
reduzido de agente, homogeneidade do serviço e presença de sindicatos. V. Processo 
Administrativo Regular. Assegurados contraditório e ampla defesa. Produção de provas 
regular. Ampla Jurisprudência do STF e STJ. VI. As provas concretas de gravações 
telefônicas e documentos apreendidos em busca e apreensão comprovam cartel. VII. 
Empresas ofertavam seus serviços de modo concertado, combinando entre si quem 
ganharia cada licitação, praticando preços predatórios sempre que nova empresa 
tentasse desestabilizar o cartel e oferecendo seus serviços a preços inferiores ao valor 
concertado. Série de licitações analisadas com evidência econômicas. VIII. 
Colaboração por parte dos Sindicatos Patronal e dos Empregados, através da 
imposição de notificações trabalhistas. Liderança da conduta por parte das empresas 
REAÇÃO, ROTASUL, EPAVI, PROTEGE e ASSEVIRGS por meio de seus dirigentes. 
Comprovada intenção dos agentes e a produção dos efeitos de falseamento completo 
do processo competitivo. Efeitos do art. 20, I, da Lei 8.884/94. Configurada infração à 
ordem econômica. IX. Conduta das empresas e pessoas físicas enquadradas no art. 
21, inc. I e VIII, da Lei, de fixação concertada de preços de prestação de serviços. 
Condutas dos sindicatos e associação configuradas no art. 21, inc. II, de obtenção e 
influência na adoção de conduta comercial uniforme ou concertada. X. Absolvição de 
VIGITEC; PATRULHENSE; ANGRA; JM GUIMARÃES e ASGARRAS e seus dirigentes 
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por ausência de provas. Participação das pessoas físicas. Condenação dos dirigentes. 
Absolvição de empregados e familiares e do secretário-geral do sindicato dos 
vigilantes. XI. Imposição de multa às representadas e às pessoas físicas. Requisitos 
do art. 27 da Lei. Pena-base pessoa jurídica definida em 15% do faturamento. 
Fundamento no art. 23, I. Pena base pessoa física definida em 15% da multa da pessoa 
jurídica. Fundamento no art. 23, II. Agravante de liderança do cartel. Penalidades dos 
sindicatos fundadas no art. 23, III. XII. Proibição de contratação com instituições 
financeiras oficiais e de participação em licitações. Publicação em jornal do conteúdo 
da decisão. XIII. Aplicação integral dos benefícios com extinção da ação punitiva para 
Vigilância Antares e Rubem Oreli. (PA: 08012.001826/2003-10, CADE, julgado em 19 
de setembro de 2007) 
 
 O caso em questão trata-se de Processo Administrativo para a apurar a 
ocorrência de cartel em licitações e serviços privados entre empresas do setor de 
segurança e vigilância no Rio Grande do Sul. O cartel consistia em fraudar licitações 
praticando o rodízio entre os participantes, bem como praticando preços predatórios 
contra empresas que eventualmente pudessem desestabilizar o cartel. Apesar do 
processo ter tido seu curso antes da nova Lei antitruste, vale ressaltar alguns pontos 
importantes que ajudaram a desmembrar o cartel. 
O primeiro ponto a ser ressaltado é o acordo de leniência promovido entre a 
União e a empresa Antares. Como já apresentado no capítulo 3, o acordo de leniência 
consiste em um dos participantes do cartel denunciar o cartel para as autoridades 
competentes e coopere com as investigações. O acordo pode gerar isenção punitiva 
ou abrandamento da pena a empresa que participar do programa de leniência. No 
caso em questão a empresa beneficiada pelo programa de leniência conseguiu a 
aplicação integral dos benefícios, extinguindo a ação punitiva para a empresa de 
vigilância Antares. 
O programa de leniência foi fundamental para a investigação e a punição dos 
envolvidos. Devido ao fato do cartel ser uma prática tão volátil o programa de leniência 
torna-se muito importante para descobrir o cartel e seus envolvidos. O programa de 
leniência encoraja a empresas quebrarem o cartel e denunciarem para as autoridades 
competentes. No caso em questão o programa foi fundamental na descoberta da 
prática ilegal, bem como na dos envolvidos. 
Outro ponto importa está nas práticas realizadas. As empresas não realizavam 
uma única prática, mas sim uma combinação de práticas anticoncorrenciais que juntas 
formavam o cartel. A prática de rodízio feita pelas empresas quase sempre é usada 
com outras formas, como no caso supracitado, o rodízio estava vinculado a práticas 
predatórias e a prática de suspensão de propostas. As empresas escolhiam quem 
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seria o vencedor e as outras empresas ficavam designadas a apresentar propostas 
que seriam descartadas pela administração. 
Ressalta-se ainda que o cartel agia não somente nas licitações públicas, suas 
práticas interferiam até mesmo na esfera privada, com suas tentativas de falir as novas 
empresas que surgiam como possíveis competidoras. Esse panorama é comum em 
mercados sobre influência do conluio, o cartel em licitações dificilmente atua apenas 
na esfera dos certames públicos, em geral, suas práticas englobam todo o mercado 
que atuam, tanto na esfera privada, quanto nos contratos públicos. No caso em 
questão as empresas participantes do cartel praticavam o preço predatório com a 
intenção de falir qualquer empresa que constituísse uma ameaça ao cartel. As 
empresas participantes do cartel passavam a ofertar serviços por preços menores que 
os do mercado, prejudicando a nova empresa e levando futuramente ela a falência. 
 Ainda sobre o caso em questão, destaca-se a presença do sindicato. Apesar 
da absolvição do sindicato no caso, a influência que essa associação pode fazer para 
a formação do cartel deve ser apontada. Os sindicatos são importantes formas de 
agremiação para a defesa dos interesses comuns. Os sindicatos, porém, podem ser 
fortes agentes de pressão para a formação do cartel. Como anteposto os cartéis 
podem promover reuniões que acabam ajudando, quando não de forma explícita, a 
combinação de preços, mercados e clientes. 
 Por fim, vale apontar a tipificação do caso apresentado. Apesar da lei nº 
8.884/94 não fazer mais parte de nosso ordenamento jurídico, sendo substituída pela 
nova lei antitruste, devemos ressaltar alguns pontos importantes e buscar uma 
analogia com a nova lei.  As empresas foram enquadradas no artigo 21, inciso I e VIII 
da lei nº 8.884/93, segue o teor do artigo e seus incisos: 
 
Art. 21. As seguintes condutas, além de outras, na medida em que configurem hipótese 
prevista no art. 20 e seus incisos, caracterizam infração da ordem econômica;  
I - fixar ou praticar, em acordo com concorrente, sob qualquer forma, preços e 
condições de venda de bens ou de prestação de serviços; 
(...) 
 VIII - combinar previamente preços ou ajustar vantagens na concorrência pública ou 
administrativa;  
 
 O artigo em questão encontra-se atualizado na forma do art. 36, §, inciso I, 
alínea “a” e “d” da Lei nº 12.528 de 2011: 
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Art. 36.  Constituem infração da ordem econômica, independentemente de culpa, os 
atos sob qualquer forma manifestados, que tenham por objeto ou possam produzir os 
seguintes efeitos, ainda que não sejam alcançados: 
(...) 
§ 3º. As seguintes condutas, além de outras, na medida em que configurem hipótese 
prevista no caput deste artigo e seus incisos, caracterizam infração da ordem 
econômica:  
I - acordar, combinar, manipular ou ajustar com concorrente, sob qualquer forma:  
a) os preços de bens ou serviços ofertados individualmente;  
(...) 
d) preços, condições, vantagens ou abstenção em licitação pública;  
 
  Pouco foi alterado da redação antiga para a atual, a preocupação com os 
possíveis cartéis em licitações públicas continuou. 
7.2 Segundo caso: cartel em linhas de ônibus no Estado do Rio de 
Janeiro 
A seguir está o segundo caso a ser analisado, trata-se de um cartel formado no Rio 
de Janeiro em 1997, segue a síntese da decisão: 
 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em conformidade com os votos e as 
notas eletrônicas, acordam a Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, considerou as Representadas Viação 
N. S. de Lourdes S/A; Auto Viação Três Amigos S/A; Auto Viação Jabour Ltda; Viação 
Madureira Candelária Ltda; Viação Real Ltda; Viação Acari S/A e Santa Maria Turismo 
Ltda. como incursas no previsto no artigo 20, inciso I, c.c. artigo 21, inciso VIII, todos 
da Lei 8.884/94, impondo-lhes as seguintes penalidades: (i) com fundamento no artigo 
23, inciso I, da Lei nº 8.884/94 e, ainda tendo em vista os critérios para aplicação da 
pena previstos no artigo 27 da citada Lei, aplicação de multa às empresas Viação N. 
S. de Lourdes S/A; Auto Viação três Amigos S/A; Auto Viação Jabour Ltda; Viação 
Madureira Candelária Ltda; Viação Real Ltda e Viação Acari S/A, por maioria, no valor 
equivalente a 15% (quinze por cento) sobre o valor de seus respectivos faturamentos 
brutos referentes a 1996 (ano anterior ao da instauração do processo administrativo, 
nos termos do artigo 11 da Lei 0.021/95), vencido apenas o conselheiro Luiz Carlos 
Thadeu Delorme Prado, que multou as empresas no valor de 20% (vinte por cento) do 
faturamento mencionado acima; (ii) também com fundamento no artigo 23, inciso I, da 
Lei 8.884/94 e observados os critérios para aplicação da pena previstos no artigo 27 
da mesma Lei, aplicação de multa à empresa Santa Maria Turismo Ltda, por maioria, 
de 15% (quinze por cento) sobre o valor do faturamento bruto referente a 1997, a ser 
requisitado pela comissão de Acompanhamento das Decisões do CADE (CAC/CADE), 
já que a empresa iniciou suas atividades em 22/01/1997 e, portanto, não apresentou 
faturamento bruto no ano de 1996, vencido apenas o Conselheiro Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado, que multou a empresa no valor de 20% (vinte po cento) do faturamento 
mencionado acima; (iii) publicação do teor acórdão às epensas das empresas e sem 
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prejuízo de multa aplicada, em meia página de jornal de grande circulação no município 
do Rio de Janeiro, por dois dias seguidos e em duas semanas consecutivas, conforme 
disposto no artigo 24, inciso I, da Lei nº 8.884/94; (iv) comprovação, perante o CADE, 
do cumprimento das determinações da alínea anterior, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a partir da publicação do acórdão da presente decisão, sob pena d 
aplicação de multa diária no valor de R$ 5.329,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e 
cinquenta centavos), correspondentes a 5.000 (cinco mil) UFIRs, com base no artigo 
25 da Lei nº 8.884/94. Adicionalmente, determinaram o encaminhamento de cópia da 
decisão ao Ministério Público Federal e ao Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro para que sejam tomadas as providências que considerarem necessárias, além 
de demais determinações, nos termos do voto do conselheiro Relator. Afora isso, o 
Plenário, por maioria, condenou as pessoas físicas mencionadas na Nota Técnica da 
Secretaria de Direito Econômico e constantes do Despacho de Sr. Secretário de Direito 
Econômico que determinou a instauração do presente Processo Administrativo, nos 
termos do voto do Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva, com fundamento no artigo 
16 da Lei nº 8.884/94, como incursas no previsto no artigo 20, inciso I, c.c. artigo 21, 
inciso VIII, todas da Lei nº 8.884/94, impondo-lhes multa de 10% (dez por cento) do 
valor da multa aplicada às empresas acima, vencido o Conselheiro Relator, que deixou 
de condenar as pessoas físicas. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto esteves Scaloppe, Ricado Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Dlorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria 
Paula Dallaria Bucci. Brasília – DF, 15 de junho de 2005, data do julgamento da 350ª 
Sessão Ordinária de Julgamento. (Processo Administrativo 08012.006989/1997-43, 
CADE, julgado em 27 de Junho de 2001.) 
 
 O segundo caso trata de um processo administrativo instaurado para investigar 
um cartel em licitações realizado em 1997 para a concessão de linhas de ônibus na 
cidade do Rio de Janeiro. Segundo parecer da SDE, as investigações iniciaram com 
uma denúncia feita por uma matéria publicada no Jornal Brasil. Muitos casos 
investigados iniciam com uma denúncia dos veículos de comunicação, são comuns 
os casos em que a SDE inicia sua investigação devido a uma matéria de jornal.  
 O mais importante a se destacar nesse caso é a argumentação da defesa 
apresentada. Segundo a defesa não seria constituição de cartel por não afetar a 
concorrência diretamente, pois os preços da tarifa seriam designados pelo poder 
público e com isso não seria possível que as empresas firmassem um acordo para 
alterar os preços. 
 A defesa peca ao apontar que apenas há a formação do cartel com o objetivo 
de modificar o preço. A concorrência é fundamental para que possa ocorrer a escolha 
impessoal da empresa vencedora e para que os gastos da Administração sejam 
menores. Independentemente do preço da tarifa não ser alterado pelo conluio, o poder 
público arcara com gastos mais elevados por contratar uma empresa que apresentou 
valores maiores do que poderiam ser ofertados. A concorrência nesse mercado 
também é fundamental na busca da eficiência do serviço, na busca de contratar uma 
empresa que apresente o serviço de melhor qualidade, mesmo que a tarifa final não 
42 
 
se altere. O cartel é constituído mesmo que a tarifa final não seja alterada, os 
malefícios causados pelo acordo vão além da simples elevação das tarifas ao usuário 
final do serviço. 
 Dessa forma, consta que independente da não variação do preço final, o mero 
acordo que transgrida o caráter concorrencial configura um cartel e acaba reduzindo 
consideravelmente o número de ofertas e a qualidade do serviço. 
7.3 Terceiro caso: cartel na reforma da plataforma de petróleo no 
Estado do Rio de Janeiro 
 O terceiro caso abarca um cartel formado para vencer um certame público para 
a reforma de uma plataforma de petróleo, segue ementa e acórdão: 
 
EMENTA: Processo Administrativo. Combinação prévia de preços ou ajuste de 
vantagens em concorrência pública pelas empresas Marítima Petróleo 
Engenharia Ltda e EstaleiroIlha S/A - Eisa. Infração prevista no artigo 21, inciso 
VIII combinado com inciso I do artigo20 da Lei 8.884/94. Comprovação da 
conduta. Aplicação, para cada uma das Representadas, da multa no valor de 
1% (um por cento) do faturamento bruto no exercício imediatamente anterior 
ao da data em que a infração foi praticada, prevista no artigo 23 da Lei 8.884/94, 
e outras cominações. 
Acórdão: 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na conformidade dos votos e 
das notas eletrônicas, acordam o Presidente e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE, por maioria, entender que, por 
estarem as Representadas incursas nas infrações previstas no artigo 20, inciso 
I, e no artigo 21, inciso VIII, da Lei 8.884/94, aplicar, para cada uma das 
Representadas, multa no valor de 1% do faturamento bruto no exercício 
imediatamente anterior ao da data em que ocorreram as infrações, assim como 
determinar a adoção das seguintes providências pelas Representadas: (a) 
publicar notícia da presente decisão, em meia página, no jornal de maior 
circulação no Rio de Janeiro; e (b) apresentar ao CADE, no prazo de trinta dias 
a contar da publicação da ementa e acórdão da presente decisão, informação 
o valor de seu faturamento bruto no exercício imediatamente anterior ao da 
data em que ocorreram as infrações, sob pena de incidirem em multa diária de 
R$ 5.320,50, por recusa ou retardamento injustificado da informação solicitada. 
Foi determinado o envio da comunicação da presente decisão à Petrobrás S/A, 
para ciência, e ao Ministério Público Federal e ao Tribunal de Contas da União, 
para os devidos fins. Participaram do julgamento o Presidente João Grandino 
Rodas e os Conselheiros Hebe Romano, Thompson Andrade, Celso 
Campilongo e Afonso Arinos de Mello Franco Neto. Presente o Procurador-
Geral Fernando Furlan. Brasília, 27 de junho de 2001 (PA: 08012.009118/1998-
26 , CADE, julgado em 27 de junho de 2001.). 
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 O terceiro caso consiste na averiguação da SDE na existência de um acordo 
firmado entre as empresas representadas a partir de uma denúncia promovida por 
uma matéria do jornal O Globo. As empresas disputaram um processo licitatório para 
a reforma de uma plataforma de petróleo.  
A prática consistia no ressarcimento da perdedora pela vencedora na licitação 
em questão. Essa prática de compensação entre os licitantes é uma forma comum de 
cartel. O agente que perde é compensado ou subcontratado pela empresa vencedora 
e com isso burlam a livre concorrência.  
Como apresentado pela FTC29 uma das formas de acordo entre as empresas 
está na subcontratação da empresa “perdedora”, no caso citado as empresas 
praticaram essa forma de acordo, as empresas que “perderam” a licitação foram 
subcontratadas. A subcontratação é uma forma de ferir a ordem econômico, pois as 
empresas subcontratadas deixam de concorrer de fato, ao serem compensadas pela 
“perda” a competição perde seu significado, prejudicando a Administração e a ordem 
econômica. 
Compensar a empresa perdedora é uma forma de desincentivo para as 
empresas concorrentes, tendo em vista que nenhuma ira perde de fato a licitação. 
Essas práticas são lesivas e a administração deixa de adquirir um bem ou serviço que 
poderia ser feito ou comprado por valores menores que os apresentados pelas 
empresas cartelizadas. As empresas acordam para a vencedora vender seu serviço 
por preços mais altos, enquanto poderia ser vendida por preços menores caso não 
ocorresse o cartel. 
                                                           
29 Whenever business contracts are awarded by means of soliciting competitive bids, coordination 
among bidders undermines the bidding process and can be illegal. Bid rigging can take many forms, but 
one frequent form is when competitors agree in advance which firm will win the bid. For instance, 
competitors may agree to take turns being the low bidder, or sit out of a bidding round, or provide 
unacceptable bids to cover up a bid-rigging scheme. Other bid-rigging agreements involve 
subcontracting part of the main contract to the losing bidders, or forming a joint venture to submit a 
single bid. (http://www.ftc.gov/tips-advice/competition-guidance/guide-antitrust-laws/dealings-
competitors/bid-rigging acessado em 04/11/2014)  
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7.4 Quarto caso: cartel em linhas de ônibus no Estado do Rio de 
Janeiro 
 O quarto e último caso a ser analisado possui sua relevância por ter um 
destaque maior na presença do sindicato no envolvimento do cartel e da prática de 
proibição de promoções, segue o acórdão: 
 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em conformidade com os votos e as 
notas eletrônicas, acordam a Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, arquivar o processo quanto ao 
SINDETUR/DF e, por maioria, considerar a ABAV/DF como incursa no art. 20, inciso I, 
c/c art. 21, inciso II, ambos da Lei 8.884/94, nos termos do voto-vista do Conselheiro 
Roberto Pfeifffer. Vencido, nesse tocante, o Relator. O conselheiro Delorme Prado, 
atual Relator do processo, não votou, em razão da subsistência do voto do Relator 
original. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos 
Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 01º de setembro de 2004, data do julgamento da 329ª Sessão Ordinária 
de Julgamento. (PA: 08000.007754/1995-28, CADE, julgado em 1 de setembro de 
2004) 
 
 Tendo em vista que parte do tema já foi abordado nos casos anteriores, para 
esse último vale destacar apenas a prática que ensejou a infração à ordem econômica. 
Uma das consequências da prática do cartel é a proibição de promoções dos 
participantes na venda de seus produtos. No caso em questão a Associação Brasileira 
de Agências de Viagem do Distrito Federal incluiu em seu código de ética a vedação 
de concessão de descontos em preços de bilhetes aéreos em licitações públicas.  
 Vedar ou limitar a liberdade dos concorrentes de praticarem promoções é uma 
infração à ordem econômica. O consumidor perde com os possíveis preços mais 
baixos que poderia adquirir e o concorrente deixa de possuir a liberdade de promover 
seus produtos e serviços como bem entende. 
 A ABAV extrapolou seus limites de autuação de uma associação de classes, 
tendo em vista que impôs a adoção de uma conduta uniforme, cerceando a livre 
prática econômica de seus associados.   
 Nota-se que as associações podem ser agentes principais em determinados 
casos de cartel e a vedação de promoções é uma forma de uniformização das práticas 
concorrenciais. Muitos casos de cartel em que envolvem os sindicatos possuem a 
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característica do caso citado, que é limitar a liberdade econômica na própria cartilha 
da associação, colocando práticas legítimas de concorrência como antiéticas.  
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8 Conclusão 
 Como apresentado, os cartéis são uma das principais formas de lesão à ordem 
econômicas, seus efeitos minam de forma a livre concorrência, tendem a ofertar 
produtos de menor qualidades, afeta qualquer tentativa de proporcionar menores 
preços, possíveis promoções e melhores serviços e produtos. Essa lesão é sofrida 
pelo consumidor que fica à mercê desses concorrentes desleais e perdem com a 
possiblidade de adquirir bens e serviços de melhores qualidades e com preços mais 
baixos. 
 Ao analisarmos os cartéis nas licitações públicas fica claro que o papel do 
consumidor é exercido pela Administração Pública. A Administração Pública torna-se 
a lesada diretamente pelos efeitos dos cartéis. Apesar do Estado possuir esse papel 
central de consumidor, os efeitos maléficos desses acordos atingem a sociedade 
como um todo. O prejuízo ocorrido pelos cartéis atingem toda a sociedade, os bens 
adquiridos por preços mais altos e de menor qualidade refletem também na 
população, que passa a usar desses bens ou serviços de baixa qualidade, bem como 
o próprio prejuízo financeiro do Estado reflete na possibilidade desse dinheiro ter sido 
investido em outro objetivo. 
O cartel em licitações públicas apresenta-se como uma grande lesão ao Estado 
e indiretamente à sociedade. Apesar do grande impacto são poucos os referenciais 
doutrinários a respeito do tema, são pouco os autores que abarcam o tema da livre 
concorrência nos certames públicos, muitos apenas se limitam a explanação do 
princípio da livre concorrência, mas não adentram ao tema. 
 A carência doutrinária dificulta a busca por uma uniformização das condutas, 
bem como uma análise mais profunda a respeito das leis antitruste, grande parte do 
debate a respeito das leis se resumem a textos livre, sem que os grandes autores 
brasileiros abordem o tema de forma apropriada. 
 A falta do referencial doutrinário clássico, porém, não diminui a tentativa dos 
órgãos brasileiros responsáveis pela defesa da concorrência de promoverem 
inúmeras cartilhas e pequenos textos que explicam e informam de forma sucinta os 
cartéis em licitações públicas. Grande parte do combate aos cartéis tende a ser uma 
maior informação da população e dos concorrentes para que evite a formação desses 
conluios. 
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 Por fim, o cartel é comumente entendido como qualquer acordo que vise a 
alterar o preço final, porém, como apresentado, o cartel vai além da mera variação de 
preço, sua prática afeta o caráter competitivo, diminuindo qualidade dos produtos e 
desestimulando qualquer tentativa de inovação do setor cartelizado. Para um combate 
efetivo dos cartéis é preciso que essa divulgação seja feita em grandes proporções, 
são inúmeros os concorrentes que firmam acordos para ferir a livre concorrência e 
nem ao menos sabem que a prática de cartel é ilegal. 
Uma das principais armas de combate aos cartéis é o programa de leniência. 
Esse programa proporciona uma garantia a pessoa que informam e ajudar nas 
investigações do suposto cartel. A divulgação é fundamental para que o programa 
possa alcançar seus objetivos. É preciso uma divulgação maior tanto da informação 
do que são as práticas lesivas e como prejudicam a população, bem como as formas 
de prevenção e de denúncia. 
Outro ponto observado é o pequeno valor das multas. A maioria das empresas ferem 
de forma imensurável a Administração Pública e a própria sociedade, porém as multas 
não parecem ser condizentes com tamanha lesão. Multas mais severas seriam o 
primeiro passo para buscar coibir as condutas anticompetitivas. 
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